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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
VIOLAÇÃO. ADVERTÊNCIA. ARTIGO 146-C, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO VII, DA

 FUNDAMENTOLEI DE EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO.
INATACADO. SÚMULAS N. 283/STF E N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que não
conheceu do recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC, em razão da
incidência das Súmulas n. 283 do STF e n. 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem manteve a sanção de advertência pela violação das condições
do monitoramento eletrônico, considerando que a violação não se enquadraria como
fuga ou outra falta grave, sendo a primeira transgressão do apenado, sem maior
repercussão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a violação das condições do
monitoramento eletrônico, no caso concreto, configura falta grave que justifique
sanções mais severas do que a advertência aplicada.
4. Há também a discussão sobre se ter atacado ou não o fundamento adotado pelas
instâncias ordinárias e a possibilidade de reexame de fatos e provas para reconhecer a
prática de falta grave, conforme pretendido pelo Ministério Público.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O juízo da execução aplicou a sanção de advertência com base na razoabilidade e
proporcionalidade, considerando a baixa repercussão do fato e a ocorrência de apenas
uma violação ao monitoramento eletrônico por parte do apenado. Tais fundamentos
restaram inatacados, sendo aplicável o óbice da Súmula n. 283/STF. 
6. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com o art. 146-C, parágrafo
único, VII, da LEP, que permite a aplicação de advertência em casos de violação dos
deveres do monitoramento eletrônico.
7. A análise de fatos e provas para modificar a decisão das instâncias ordinárias é
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. A violação das condições do monitoramento eletrônico pode
ser sancionada com advertência, conforme art. 146-C, parágrafo único, VII, da LEP. 2.
Inatacados fundamentos das instâncias ordinárias é aplicável o óbice da Súmula n. 283
/STJ. 3. O reexame de fatos e provas é vedado pela Súmula 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 146-C, parágrafo único, VII; CPC, art. 932, III.

STF, Súmula 283; STJ, Súmula 7; STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp
n. 1.955.881/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

; AgRg no HC n. 893.030/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta2/4/2025
Turma, julgado em .9/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .01 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
VIOLAÇÃO. ADVERTÊNCIA. ARTIGO 146-C, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO VII, DA

 FUNDAMENTOLEI DE EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO.
INATACADO. SÚMULAS N. 283/STF E N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que não
conheceu do recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC, em razão da
incidência das Súmulas n. 283 do STF e n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de origem manteve a sanção de advertência pela violação das condições
do monitoramento eletrônico, considerando que a violação não se enquadraria como
fuga ou outra falta grave, sendo a primeira transgressão do apenado, sem maior
repercussão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a violação das condições do
monitoramento eletrônico, no caso concreto, configura falta grave que justifique
sanções mais severas do que a advertência aplicada.

4. Há também a discussão sobre se ter atacado ou não o fundamento adotado pelas
instâncias ordinárias e a possibilidade de reexame de fatos e provas para reconhecer a
prática de falta grave, conforme pretendido pelo Ministério Público.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O juízo da execução aplicou a sanção de advertência com base na razoabilidade e
proporcionalidade, considerando a baixa repercussão do fato e a ocorrência de apenas
uma violação ao monitoramento eletrônico por parte do apenado. Tais fundamentos
restaram inatacados, sendo aplicável o óbice da Súmula n. 283/STF. 

6. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com o art. 146-C, parágrafo
único, VII, da LEP, que permite a aplicação de advertência em casos de violação dos
deveres do monitoramento eletrônico.

7. A análise de fatos e provas para modificar a decisão das instâncias ordinárias é
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A violação das condições do monitoramento eletrônico pode
ser sancionada com advertência, conforme art. 146-C, parágrafo único, VII, da LEP. 2.
Inatacados fundamentos das instâncias ordinárias é aplicável o óbice da Súmula n. 283
/STJ. 3. O reexame de fatos e provas é vedado pela Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 146-C, parágrafo único, VII; CPC, art. 932, III.

STF, Súmula 283; STJ, Súmula 7; STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp
n. 1.955.881/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

; AgRg no HC n. 893.030/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta2/4/2025
Turma, julgado em .9/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (fls. 156/161) contra decisão desta relatoria que
não conheceu do recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC (Fls. 144
/148).

O  sustenta que não incide o óbice da Súmula n. 283/STF no casoparquet
concreto, já que o fundamento no qual o aresto agravado firmou como não atacado é
insuficiente, por si só, para manter o acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Nesse
sentido, alega que o fundamento central do acórdão da Corte foi devidamentea quo 
combatido nas razões do recurso especial.

Alega, ainda, que não busca o reexame de fatos e provas, sob o fundamento de
que as balizas fáticas são incontroversas e estão explicitamente delineadas nos autos,
já que consta no feito criminal que o apenado teria descumprido as condições da
prisão domiciliar, o que ensejaria o reconhecimento da prática de falta grave. 
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Pleiteia o provimento do agravo regimental para que seja dado provimento ao
recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.decisum
Como consignado, quanto à alegada violação aos arts. 50, VI, 39, V, 112, § 6º,

118 e 127, todos da LEP, verifica-se que, nas razões do recurso especial, o Parquet
 não apresentou argumentos para refutar o fundamento do Tribunal  de que oa quo
juízo da execução, valendo-se da razoabilidade e da proporcionalidade, decidiu que a
violação do monitoramento, no caso concreto, não se enquadraria como fuga ou outra
falta grave, tendo em vista ter sido a primeira transgressão do apenado (fls. 84/85).
Assim, o recurso especial não mereceu conhecimento quanto ao ponto, pois o
recorrente não atacou fundamento autônomo capaz de manter o acórdão recorrido.

Incidente, na espécie, o óbice da Súmula n. 283 do STF, segundo a qual “é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

”.um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles
Nesse sentido, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. SÚMULA N. 283/STF. PRIVILÉGIO DO
ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL.
RECONHECIMENTO NA FRAÇÃO DE 1/3. VALOR DOS
BENS SUBTRAÍDOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo consignado a instância ordinária que as
vítimas relataram que as grades de proteção da bateria do
automóvel foram rompidas para a prática do crime, e não
tendo sido tal fundamento autônomo e suficiente para a
configuração da referida qualificadora devidamente
impugnado nas razões do apelo nobre, incidiu ao caso o
óbice da Súmula n. 283 do STF.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.013.183/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)15/5/2023 18/5/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 222 DO CPP.
CARTA PRECATÓRIA. NÃO SUSPENSÃO DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RESPEITO AO ART. 400 DO
CPP. INTERROGATÓRIO COMO ÚLTIMO ATO
INSTRUTÓRIO. NULIDADE QUE SE SUJEITA À
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
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3. No presente caso, a Corte de origem consignou
que sequer houve argumentação de prejuízo efetivo para a
instrução. Mesmo que o réu tenha sido interrogado antes
do regresso da precatória, prejuízo algum há, pois, como
se disse, a carta é para inquirição do policial responsável
pela prisão, não de testemunha presencial (e-STJ fls. 564).
Ocorre que a parte deixou de atacar o referido fundamento,
autônomo e suficiente para manter o julgado, incidindo a
Súmula 283 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.168.397/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)18/10/2022 24/10/2022

 
Ademais, o Tribunal de origem manteve a sanção de advertência pela violação

das condições do monitoramento eletrônico, nos seguintes termos do voto do relator:

"No caso concreto, o apenado justificou que teria
saído do seu monitoramento para praticar exercício físico,
e teria deixado seu celular em casa, pelo que teria
descumprido as condições do monitoramento eletrônico,
na data de 21 de janeiro de 2024.

Observando os autos, verifica-se que em junho de
2022 foi deferida a progressão de regime, para o
semiaberto.

Ainda, em outubro de 2022 foi indeferido pedido de
ampliação da zona de monitoramento eletrônico do
apenado, que a requeria sob a fundamentação de
frequentar academia (sequenciais 201 e 195).

No caso particular, não prospera o recurso
ministerial.

Considerando que, efetivamente, após a
progressão de regime, essa foi a primeira transgressão do
apenado, não há óbice legal à manutenção da decisão do
Juízo a quo. Isso porque não vislumbro que a violação ao
monitoramento, nesse caso, enquadre-se em fuga, ou em
outra falta grave.

Elucidando melhor, está o art. 146-C, da Lei de
Execuções:

Art. 146-C. O condenado será instruído acerca dos cuidados
que deverá adotar com o equipamento eletrônico e dos
seguintes deveres:
I - receber visitas do servidor responsável pela monitoração
eletrônica, responder aos seus contatos e cumprir suas
orientações;
II - abster-se de remover, de violar, de modificar, de danificar de
qualquer forma o dispositivo de monitoração eletrônica ou de
permitir que outrem o faça;
Parágrafo único. A violação comprovada dos deveres previstos
neste artigo poderá acarretar, a critério do juiz da execução,
ouvidos o Ministério Público e a defesa:
I - a regressão do regime;
II - a revogação da autorização de saída temporária;
III, IV e V - vetados.
VI - a revogação da prisão domiciliar;
VII - advertência, por escrito, para todos os casos em que o juiz
da execução decida não aplicar alguma das medidas previstas
nos incisos de I a VI deste parágrafo.
VIII - a revogação do livramento condicional;
IX - a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa
de liberdade.
Art. 146-D. A monitoração eletrônica poderá ser revogada:
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I - quando se tornar desnecessária ou inadequada;
II - se o acusado ou condenado violar os deveres a que estiver
sujeito durante a sua vigência ou cometer falta grave.

Portanto, o Juízo da execução valeu-se da
razoabilidade e proporcionalidade na sua decisão.

Evidente que os apenados, enquanto beneficiados,
devem seguir a risca as condições impostas pelo Juízo, a
fim de fazer jus ao que foi concedido. Essa fiscalização,
também pontuo, deve ser rigorosa, evitando que apenados
que não mereçam os benefícios concedidos desrespeitem
o regramento novamente.

No tocante à consequência, o Juízo aplicou uma
das previstas na LEP, do art. 146-C, bem como advertiu o
apenado de que não seria feita nova concessão no mesmo
sentido.

Aliás, entendo que há um erro material quanto à
decisão, considerando que o Juízo reconheceu a falta
grave, mas aplicou sanção disciplinar. Logo, é de ser
afastado o reconhecimento da falta grave, mantendo-se,
assim, a consequência fixada na sanção disciplinar." (fls. 84
/85)

 
Já o juízo executório assim dispôs:

"Aberta a audiência pela MM. Juíza de Direito foi
dito que estavam presentes o Ministério Público e a
Defensoria Pública, além do apenado. A audiência realizou-
se na modalidade híbrida, a pedido das partes, assegurada
a presença da Magistrada na unidade judiciária. O
apenado se apresentou ao ato de modo virtual, por meio
de acesso ao sistema Cisco Webex. Após entrevista prévia
e reservada com a defesa, o apenado foi ouvido a respeito
da prática das seguintes faltas graves: a) descumprimento
das condições da prisão domiciliar, em , por21/01/2024
volta das 05h35min, mediante violação da zona de
monitoramento, conforme consta no Relatório de Violações
de seq. 213.1; b) registro de violação da zona da
tornozeleira eletrônica, ocorrido no dia , quando21/01/2024
o apenado se deslocou por volta das 5h45 e não atendeu
as chamadas telefônicas do monitoramento eletrônico
(seq. 232.1). Foram realizadas as inquirições pelo
Ministério Público e pela Defesa. Encerrada a instrução, as
partes apresentaram alegações finais oralmente. Pela
Magistrada, foi proferida decisão nos seguintes termos: 
Trata-se de analisar a situação do apenado em relação a
violação de zona da tornozeleira eletrônica, em 21/01/2024
. Diante do relatório juntado aos autos que demonstra a
violação de zona da tornozeleira eletrônica, bem como da
palavra do apenado, Uma vez reconhecida a falta, tenho
que resta demonstrada a falta grave. devem ser aplicados
os consectários, que no caso em tela, considerando ser a
primeira intercorrência do apenado e a baixa repercussão
do fato, podem ser flexibilizados. Assim, aplico ao apenado
apenas penalidade de . Fica cientificado o apenado que
não será feita ADVERTÊNCIA nova concessão no mesmo
sentido. O Ministério Público interpôs agravo em execução,
que vai recebido. Abre-se prazo para as razões do e, em
seguida, para as contrarrazões da parquet Registre-se
incidente. Retifique-se o RSPE, devendo a Casa Prisional

 entrega de via atualizadaprovidenciar a Defensoria Pública
do documento ao preso. Presentes intimados. Nada mais.
" (fl. 24)
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Extrai-se dos trechos acima que, na análise do caso concreto, as instâncias
ordinárias reconheceram a inocorrência de fuga do apenado e que a aplicação
da sanção de advertência aplicada seria suficiente, tendo em vista a ocorrência de
somente uma violação e baixa repercussão do fato, o que está de acordo com
o disposto no art. 146-C, parágrafo único, inc. VII, da LEP, que autoriza, nos casos de
violação dos deveres dos apenados, aplicar a advertência, por escrito, para todos os
casos em que decida não aplicar alguma das medidas de regressão de regime e
revogação da autorização de saída temporária e da prisão domiciliar. Nesse sentido
(grifos nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. SANÇÃO A
CRITÉRIO DO JUIZ DA EXECUÇÃO. ARTIGO 146-C,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
ANÁLISE CASO A CASO. POSSIBILIDADE DE FUGA
QUE NÃO SE PRESUME E DEVE SER APURADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de violação do art. 619 do
Código de Processo Penal pressupõe a ocorrência de
omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade que
tragam prejuízo à parte recorrente. A assertiva, no entanto,
não pode ser confundida com o mero inconformismo da
parte com a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo, que,
a despeito das teses aventadas, lança mão de
fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu
livre convencimento.

2. Não há violação ao art. 684 do CPP, tendo em
vista que, como devidamente exposto no acórdão e na
decisão de origem, violações ao monitoramento não
significam necessariamente fuga, sendo necessário apurar,
caso a caso, qual a situação dos autos para verificar se há
hipótese de violação justificada, falta grave, eventual
regressão de regime e determinação de prisão.

3. "A não observância das orientações da
monitoração eletrônica poderá acarretar - a critério do juiz,
ouvidos o Ministério Público e a defesa - a regressão de
regime, revogação da autorização da saída temporária, e
da prisão domiciliar e advertência (art. 146-C, parágrafo
único, da LEP)" (RHC n. 129.485/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,15/9/2020
DJe de ).23/9/2020

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.955.881/RS, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL
ESTADUAL. FALTA GRAVE. ROMPIMENTO DE
TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. PEDIDO DE
RESTABELECIMENTO DAS SANÇÕES APLICADAS -
REGRESSÃO AO REGIME FECHADO, PERDA DE DIAS
REMIDOS E INTERRUPÇÃO DA DATA BASE PARA
NOVA PROGRESSÃO DE REGIME. NÃO CABIMENTO.
DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE DOLO.
ACIDENTE. RETORNO À UNIDADE PRISIONAL NA
DATA E HORA APRAZADAS. APLICAÇÃO DE SANÇÕES
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MENOS SEVERAS DISPOSTAS NO ART. 146-C,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 7.210/1984 (LEI DE
EXECUÇÃO PENAL - LEP). RECURSO IMPROVIDO.

1- O descumprimento das regras do monitoramento
é previsto como falta grave na LEP, porque significa
descumprimento das ordens recebidas (regras) - art. 50,VI,
c/c art. 39, V. No entanto, citados dispositivos devem ser
interpretados em conjunto com o art. 146-C, parágrafo
único, da LEP, que dispõe sobre as consequências da
violação, deixando ao critério discricionário do Juiz da
execução o dever de primar pela melhor medida a ser
tomada, desde que de forma bem fundamentada: Art. 146-
C. O condenado será instruído acerca dos cuidados que
deverá adotar com o equipamento eletrônico e dos
seguintes deveres: [...] Parágrafo único. A violação
comprovada dos deveres previstos neste artigo poderá
acarretar, a critério do juiz da execução, ouvidos o
Ministério Público e a defesa: I - a regressão do regime; II -
a revogação da autorização de saída temporária; III VI - a
revogação da prisão domiciliar; VII - advertência, por
escrito, para todos os casos em que o juiz da execução
decida não aplicar alguma das medidas previstas nos

.incisos de I a VI deste parágrafo
2- Para a jurisprudência desta Corte, o rompimento

da tornozeleira nem sempre acarreta a sanção mais grave
- regressão de regime (a não ser em casos em que a
conduta é acompanhada de uma fuga ou não retorno de
saída no prazo certo, ou reiteração de rompimentos, etc).

3- No caso, constata-se que o executado
descumpriu os seguintes deveres e orientações acerca do
monitoramento eletrônico e do benefício de saída
temporária: não retorno com equipamento de
monitoramento eletrônico e com carregador de parede.
Justificativa de acidente. Retorno na data e horário certos.

4. Na hipótese, embora realmente tenha havido o
rompimento do equipamento, não se constata a presença
de dolo, tanto que o executado se prontificou a ressarcir o
dano e retornou à unidade prisional na data e horário
aprazados, conforme afirmado pelo próprio Tribunal a quo.
Além disso, não houve fundamentação concreta pelas
instâncias de origem quanto à não aceitação da explicação
apresentada pelo apenado, afigurando-se proporcional a
aplicação, na espécie, de sanções menos severas, mas
próprias da violação das regras de monitoramento
eletrônico, previstas no art. 146-C, parágrafo único, da LEP.

5- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 893.030/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)9/4/2024 24/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. REGIME ABERTO
DOMICILIAR COM MONITORAÇÃO ELETRÔNICA.
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES. REVOGAÇÃO
DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. I - A

Lei de Execução Penal, ao disciplinar a monitoração
eletrônica, com a redação dada pela Lei n. 12.258/2010,
prescreve que o condenado será instruído acerca dos
cuidados que deverá adotar com o equipamento.

II - A violação dos deveres acarretará, a critério do
juiz da execução, entre outras medidas, a advertência, por
escrito (art. 146-C, parágrafo único, VII da LEP), ou a
revogação do benefício (art. 146-D, II, da LEP).
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III - No caso, o recorrente cometeu reiteradas
violações noturnas de área de inclusão e de fim de bateria.
Advertido, em audiência de justificação, voltou a
descumprir as condições legais, motivando,
acertadamente, a revogação do benefício.

IV - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.376.443/GO, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/12/2018 19/12/2018

 
De todo modo, para se concluir de modo diverso, pela necessidade de

reconhecimento de falta grave e das demais consequências, como pretende o Parquet
 estadual, seria necessário examinar os fatos e as provas da execução penal, para
além do que consta no acórdão recorrido, providência vedada conforme Súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PERÍMETRO DE
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, "nos
termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a
monitoramento eletrônico tem que observar as condições e
limites estabelecidos para deslocamento. Ao violar a zona
de monitoramento, o reeducando desrespeitou ordem
recebida, o que configura a falta grave tipificada no art. 50,
VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP" (HC n. 438.756/RS,
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).5/6/2018 11/6/2018
2. Havendo o Tribunal Local afirmado o

cometimento da infração disciplinar, reconhecendo a
prática de falta disciplinar de natureza grave (violação da
zona de monitoramento eletrônico), por parte do
reeducando, o seu afastamento ou a desclassificação para
outra de natureza média ou leve demandaria o reexame de
matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do
habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 928.295/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024
.)4/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PERÍMETRO DE
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO.
PARTICULARIDADES. FALTA GRAVE NÃO

 REVERSÃO. ÓBICE DACONFIGURADA, IN CASU.
SÚMULA 7/STJ. RECURSO PROVIDO.

1. É sabido que a violação da zona de
monitoramento configura falta grave.

2. O caso concreto, contudo, apresenta
particularidades reconhecidas pelas instâncias ordinárias,
que não podem ser desconsideradas, sob pena de
violação dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
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3. De igual sorte, a reversão da conclusão das
instâncias ordinárias demandaria indevido reexame de
fatos e de provas, o que não se admite na via eleita, haja
vista o óbice do verbete n. 7 da Súmula desta Corte.

4. Agravo regimental provido para reconsiderar a
decisão agravada e negar seguimento ao recurso especial.

(AgRg no REsp n. 2.015.325/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)4/10/2022 11/10/2022
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA48201400 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/06/2025 10:54:06
Código de Controle do Documento: 41a48136-60b6-4cd9-8a94-d4458b73f6f4



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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